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No mês de Setembro de 2010 realizaram-se duas sessões do Plenário do Conselho 

Superior do Ministério Público, nos dias 10 e 17 e uma sessão da Secção Disciplinar, 

no dia 17, na sede da Procuradoria-Geral da República. 

 

 

 

SESSÃO DA SECÇÃO DISCIPLINAR DE 17 DE SETEMBRO 

DE 2010 

 

PRESENÇAS 
 

A sessão foi presidida pelo Procurador-Geral da República, Conselheiro Dr. Fernando 

José Matos Pinto Monteiro. 

Estiveram presentes os Membros da Secção Disciplinar, Procuradores-Gerais 

Distritais de Lisboa e do Porto, Dra. Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem e 

Dr. Alberto José Pinto Nogueira; Procurador-Geral Adjunto, Dr. Euclides José 

Dâmaso Simões; Procurador da República, Dr. Paulo Eduardo Afonso Gonçalves; 

Procuradores-Adjuntos, Drs. João Paulo Anastácio Centeno e Lídia Isabel de Aiala 

Serôdio Pereira; os Membros eleitos pela Assembleia da República, Drs. Júlio Castro 



Caldas e António José Barradas Leitão, e o Membro designado pelo Ministro da 

Justiça, Professor Doutor Rui Nogueira de Alarcão e Silva. 

 
Esteve ausente o Exmo Senhor Dr. Guilherme da Palma Carlos. 

Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria-Geral da República, Dr. Carlos 

José de Sousa Mendes. 

 

 

TABELA 

 

ACTAS 

O Conselho deliberou aprovar a acta da sessão de 14 de Julho de 2010. 

  

INQUÉRITOS 

1 - Proc.º nº 16/2010–RMP I - Inquérito instaurado para averiguação de eventual 

responsabilidade disciplinar de Procuradora da República no Tribunal Administrativo 

de Círculo de Lisboa, relativamente ao ocorrido na audiência de discussão e 

julgamento da acção administrativa comum n.º 511/06.4BELSB. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou converter o presente inquérito em processo disciplinar, com 

aproveitamento do inquérito como respectiva base instrutória, sem prejuízo da 

eventual ampliação desta base instrutória se tal for julgado adequado pelo Senhor 

Instrutor. 

 



2 - Proc.º nº 12/2010–RMP–I - Inquérito instaurado para averiguação de eventual 

responsabilidade disciplinar de Procurador da República na tramitação do processo 

n.º 66/09.8TTPDL, do Tribunal do Trabalho de Ponta Delgada. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou determinar o arquivamento do processo. 

 

3 - Proc.º nº 18/2010 – RMP I - Inquérito instaurado para averiguação de eventual 

responsabilidade disciplinar de Procurador da República em factos ocorridos no 

Tribunal do Trabalho de Évora. 

Relatora: Dr.ª Francisca Van Dunem. 

O Conselho deliberou determinar o arquivamento do inquérito. 

 

4 - Proc.º n.º 19/2010 – RMP – I -Inquérito instaurado para averiguação de eventual 

responsabilidade disciplinar de Procurador-Adjunto na tramitação do inquérito n.º 

99/07.9TAMLD, do Serviços do Ministério Público da Mealhada. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou determinar o arquivamento do inquérito. 
 

PROCESSOS DISCIPLINARES 

1 - Proc.º nº 22/2009 - RMP PD - Processo Disciplinar instaurado a Procuradora-

Adjunta na Comarca de Caldas da Rainha. 

Relator: Dr. Euclides Dâmaso Simões. 

O Conselho deliberou aplicar a pena de APOSENTAÇÃO COMPULSIVA. 

 

2 – Proc.º nº 16/2010 - RMP PD - Processo Disciplinar instaurado à Procuradora-

Adjunta na Comarca de Caldas da Rainha. 



Relator: Dr. Euclides Dâmaso Simões. 

O Conselho deliberou aplicar a pena de APOSENTAÇÃO COMPULSIVA. 

 

3 - Proc.º nº 15/2010 – RMP –PD - Processo Disciplinar instaurado a Procurador da 

República no Tribunal de Família e Menores do Seixal. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou determinar a devolução dos autos  ao Instrutor para se 

pronunciar sobre o requerimento do arguido, podendo logo prosseguir com os actos 

de instrução julgados pertinentes no caso de considerar tempestiva a defesa 

apresentada, ou devolver os autos ao relator, para decisão pelo Conselho, caso 

entenda o contrário. 

A Senhora Dra. Francisca Van Dunem ausentou-se da sala durante a discussão 

deste ponto, não tendo participado pois no debate e deliberação. 

 

4 - Proc.º n.º 7/2010 – RMP PD - Processo Disciplinar instaurado a Procurador-

Adjunto no Tribunal de Pequena Instância Criminal do Porto. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou retirar o processo da tabela na sequência do despacho do 

Senhor Relator que determinou a notificação do magistrado, nos termos e para os 

efeitos do disposto nos artigos 166.º, nº 4 167.º e 180º do EMP. 

 

5 - Proc.º nº 17/2010-RMP –PD - Processo Disciplinar em que é visado Procurador-

Adjunto na 12ª Secção do DIAP de Lisboa. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou aplicar a pena de 5 (cinco) dias de multa. 

Os Exmos Senhores Drs. Castro Caldas e Lídia Pereira votaram vencidos, por 

considerarem que, ao caso, a pena de advertência seria a mais adequada. 



 

6 - Proc.º nº 13/2010 – RMP –PD - Processo Disciplinar em que é visado Procurador-

Adjunto na comarca do Baixo Vouga - Albergaria-a-Velha. 

Relator: Dr. Paulo Gonçalves. 

O Conselho deliberou aplicar ao magistrado a pena de 30 (trinta) dias de multa e 

ainda propor ao Senhor Procurador-Geral da República que ordene a sua submissão 

a Junta Médica, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 39º do Decreto-Lei 

nº 100/99, de 31 de Março. 

 

7 - Proc.º nº 10/2010-RMP-PD - Processo Disciplinar instaurado a Procurador-Geral 

Adjunto em funções na Procuradoria-Geral Distrital do Porto. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou aplicar a pena de 20 (vinte) dias de multa. 

O Senhor Dr. Alberto José Pinto Nogueira não participou na discussão e votação 

deste ponto. 

 

8 - Proc.º nº 14/2010-RMP-PD - Processo Disciplinar instaurado a Procuradora da 

República jubilada, por lhe ter sido imputada responsabilidade disciplinar nos atrasos 

verificados na tramitação de inquéritos, enquanto Procuradora da República no DIAP 

do Porto. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho, sob proposta do Senhor Relator, deliberou retirar da tabela este ponto 

dado se ter verificado que o relatório final do inspector está incompleto.  


